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S2­C3T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  18471.000803/2008­49 

Recurso nº               De Ofício 

Acórdão nº  2301­005.913  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  12 de março de 2019 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES SocIAIs PREVIDENCIÁRIA 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  BANCO UBS S/A 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/07/1995 a 31/12/2003 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. RECURSO DE 
OFÍCIO NEGADO. 

O Superior Tribunal de Justiça diante do julgamento do Recurso Especial nº 
973.733­SC,  em  12/08/2009,  afetado  pela  sistemática  dos  recursos 
repetitivos,  consolidou  entendimento  que  o  termo  inicial  da  contagem  do 
prazo  decadencial  seguirá  o  disposto  no  art.  150,  §4º  do  CTN,  se  houver 
pagamento  antecipado  do  tributo  e  não  restar  constado  dolo,  fraude  ou 
simulação. 

Portanto, quando configurada as causas que atingem a decadência, o crédito 
deve ser exonerado até a data de seu prazo quinquenal. 

Recurso de Ofício Negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso de ofício nos termos do voto do relator. 

(assinado digitalmente) 

Antônio Sávio Nastureles (Presidente em exercício)  

(assinado digitalmente) 

Wesley Rocha – Relator 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros:  Reginaldo  Paixão 
Emos,  Wesley  Rocha,  Claudia  Cristina  Noira  Passos  da  Costa  Develly  Montez  (Suplente 
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  18471.000803/2008-49  2301-005.913 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO De Ofício Acórdão 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 12/03/2019 CONTRIBUIÇÕES SocIAIs PREVIDENCIÁRIA FAZENDA NACIONAL BANCO UBS S/A Recurso de Ofício Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.4 23010059132019CARF2301ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/07/1995 a 31/12/2003
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. RECURSO DE OFÍCIO NEGADO.
 O Superior Tribunal de Justiça diante do julgamento do Recurso Especial nº 973.733-SC, em 12/08/2009, afetado pela sistemática dos recursos repetitivos, consolidou entendimento que o termo inicial da contagem do prazo decadencial seguirá o disposto no art. 150, §4º do CTN, se houver pagamento antecipado do tributo e não restar constado dolo, fraude ou simulação.
 Portanto, quando configurada as causas que atingem a decadência, o crédito deve ser exonerado até a data de seu prazo quinquenal.
 Recurso de Ofício Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício nos termos do voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 Antônio Sávio Nastureles (Presidente em exercício) 
 (assinado digitalmente)
 Wesley Rocha � Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Reginaldo Paixão Emos, Wesley Rocha, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Suplente convocada), Thiago Duca Amoni (suplente convocado), Cleber Ferreira Nunes Leite, Marcelo Freitas de Souza Costa, Juliana Marteli Fais Feriato e Antônio Sávio Nastureles (Presidente em exercício). Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez e Thiago Duca Amoni, suplentes convocados, integraram o colegiado em substituição, respectivamente, aos conselheiros João Maurício Vital e Alexandre Evaristo Pinto.
  Trata-se de recurso de ofício interposto contra acórdão de julgamento da DRJ/Rio De Janeiro/RJ I, que julgou improcedente em parte o lançamento fiscal com base na consideração de que o processo teve os efeitos da decadência atingidos.
Em razão do valor autuado ser maior que o valor de alçada, foi interposto o referido Recurso de Ofício. 
Diante dos fatos apresentados, é o breve relatório.
 Conselheiro Wesley Rocha - relator
A DRJ de origem decidiu no sentido de que o crédito fiscal deveria ser exonerado. O auto de infração possui um valor total autuado de R$ 5.165.884,39 (cinco milhões, cento e sessenta e cinco mil, e oitenta e quatro reais, e trinta e nove centavos. Restou um valor remanescente, que já foi quitado pela contribuinte, segundo consta das informações dos autos.
Cumpre destacar que a Portaria MF nº 63, de 09 de fevereiro de 2017 majorou o limite de alçada para interposição de recurso de ofício, que deixou de ser aquele estabelecido na Portaria MF n.º 3, de 3 de janeiro de 2008, na quantia de R$ 1.000.000,00 ­ um milhão de reais, para R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), conforme se transcreve os dispositivos da Portaria abaixo:
"Portaria MF nº 63, de 09 de fevereiro de 2017. (Publicado(a) no DOU de 10/02/2017, seção 1, pág. 12). 
Estabelece limite para interposição de recurso de ofício pelas Turmas de Julgamento das Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ). 
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 34 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, resolve: 
Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais).
§ 1º O valor da exoneração deverá ser verificado por processo § 2º Aplica­se o disposto no caput quando a decisão excluir sujeito passivo da lide, ainda que mantida a totalidade da exigência do crédito tributário. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
Art. 3º Fica revogada a Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008".
A Súmula CARF n.º 103 estabelece que o limite de alçada do recurso de ofício deve ser analisado na data de sua apreciação em segunda instância, conforme se transcreve abaixo:
"Súmula CARF nº 103: Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplicase o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância". 
Este Conselho em análise reiterada sobre o assunto, com a matéria já sumulada, decidiu por diversas vezes que o limite de alçada deve ser analisado na data que o recurso for julgado, conforme ementa abaixo transcrita:
"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF Anocalendário: 2008, 2009, 2010, 2011 RECURSO DE OFÍCIO. NÃO CONHECIMENTO. LIMITE DE ALÇADA VIGENTE. PORTARIA MF Nº 63, DE 2017. SÚMULA CARF Nº 103. 
A Portaria MF nº63,de09 de fevereiro de 2017 majorou o limite de alçada para interposição de recurso de ofício, que deixou de ser o valor estabelecido na Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008 (R$ 1.000.000,00 um milhão de reais), para R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais). Nos termos da Súmula CARF nº 103, para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplicase o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância". (Processo n.° 10166.723214/201422, Acórdão n.º 2202-004.316, Conselheiro Relator Martin Da Silva Gesto, publicado em 20/11/2017).
Portanto, o recurso está sendo posto para julgamento na data de 13.03.2019, após a vigência da Portaria de 2017, e ultrapassa o valor de alçada, estando regular para seu julgamento. 
Assim, em análise da decisão de primeira instância que exonerou quase por completo o auto de infração, verifico que deve ser realizada a manutenção da decisão de primeira instância, uma vez que de fato o auto de infração está contaminado pela decadência, em quase sua totalidade. 
A exigência em exame é relativa ao período de 07/1995 a 12/2003, e o lançamento foi realizado apenas em 26/04/2005, data da ciência do sujeito passivo. Portanto, cinco anos a mais do permitido legal para a sua exigência, e que assim foram excluídas do presente lançamento as competências até 03/2000.
Cumpre destacar que, para os demais períodos a contribuinte quitou os valores em questão, renunciando expressamente ao seu direito de recorrer (e-fls. 612, 627 e 640). 
Com isso, em relação à decadência, o Supremo Tribunal Federal - STF, conforme o Informativo STF nº 510 de 19 de junho de 2008, por entender que apenas lei complementar pode dispor sobre prescrição e decadência em matéria tributária, nos termos do artigo 146, III, b, da Constituição Federal, negou provimento por unanimidade aos Recursos Extraordinários nºs 556664/RS, 559882/RS, 559.943 e 560626/RS, em decisão plenária que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da Lei nº 8.212/91, atribuindo-se à decisão, eficácia ex nunc apenas em relação aos recolhimentos efetuados antes de 11.6.2008, e não impugnados até a mesma data, seja pela via judicial, seja pela administrativa.
Após, o STF aprovou o Enunciado da Súmula Vinculante nº 8, publicada em 20.06.2008, nestes termos:
Súmula Vinculante nº 8. São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário. Publicada no DOU de 20/6/2008, Seção 1, p.1.
É necessário observar ainda que as súmulas aprovadas pelo STF possuem efeitos vinculantes, conforme se depreende do art. 103-A e parágrafos da Constituição Federal, que foram inseridos pela Emenda Constitucional nº 45/2004. in verbis:
�Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica.
§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade.
§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso (g.n.)."
Portanto, da leitura do dispositivo constitucional acima, conclui-se que a vinculação à súmula alcança a administração pública e, por conseqüência, os julgadores no âmbito do contencioso administrativo fiscal.
Ademais, o art. 62, caput do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais CARF do Ministério da Fazenda, Portaria MF nº 256 de 22.06.2009, veda o afastamento de aplicação ou inobservância de legislação sob fundamento de inconstitucionalidade.
Assim, em razão da declaração de inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 pelo STF, há que serem observadas as regras previstas no Código Tributário Nacional - CTN,e que nesse caso, tem-se aplicação do art. 150, inciso §4, do CTN, uma vez que houve recolhimento parcial (e-fls. 40 e seguintes do e-processo).
Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça consolidou seu entendimento no Recurso Especial n.º 973.733, de 12/08/2009, julgado sob o regime dos recursos repetitivos, de aplicação obrigatória a este Tribunal. Nesse sentido, o prazo decadencial para o Fisco lançar o crédito tributário é de cinco anos, contados: i) a partir da ocorrência do fato gerador, quando houver antecipação de pagamento e não houver dolo, fraude ou simulação (art. 150, §4º, CTN); ou ii) a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, no caso de ausência de antecipação de pagamento (art. 173, I, CTN).
Existindo pagamento localizado no presente feito, o que atrai a regra do art. art. 150, §4º, CTN, verifica-se que de fato a presente autuação foi atingida pelos efeitos da decadência, devendo ser o crédito fiscal exonerado, conforme conclusão da DRJ de origem. Para os demais períodos, como já mencionado, houve quitação do débito. 
CONCLUSÃO
Em face do exposto, voto por conhecer e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso de Ofício, impondo a manutenção da decisão de primeira instância.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Wesley Rocha
Relator  
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convocada), Thiago Duca Amoni (suplente convocado), Cleber Ferreira Nunes Leite, Marcelo 
Freitas de Souza Costa, Juliana Marteli Fais Feriato e Antônio Sávio Nastureles (Presidente em 
exercício).  Claudia  Cristina  Noira  Passos  da  Costa  Develly Montez  e  Thiago  Duca Amoni, 
suplentes  convocados,  integraram  o  colegiado  em  substituição,  respectivamente,  aos 
conselheiros João Maurício Vital e Alexandre Evaristo Pinto. 

Relatório 

Trata­se de recurso de ofício interposto contra acórdão de julgamento da DRJ/Rio De 
Janeiro/RJ I, que julgou improcedente em parte o lançamento fiscal com base na consideração de que o 
processo teve os efeitos da decadência atingidos. 

Em razão do valor autuado ser maior que o valor de alçada, foi interposto o referido 
Recurso de Ofício.  

Diante dos fatos apresentados, é o breve relatório. 

Voto            

Conselheiro Wesley Rocha ­ relator 

A  DRJ  de  origem  decidiu  no  sentido  de  que  o  crédito  fiscal  deveria  ser 
exonerado. O auto de infração possui um valor total autuado de R$ 5.165.884,39 (cinco milhões, 
cento e sessenta e cinco mil, e oitenta e quatro reais, e trinta e nove centavos. Restou um valor 
remanescente, que já foi quitado pela contribuinte, segundo consta das informações dos autos. 

Cumpre destacar que a Portaria MF nº 63, de 09 de fevereiro de 2017 majorou 
o limite de alçada para interposição de recurso de ofício, que deixou de ser aquele estabelecido 
na Portaria MF n.º 3, de 3 de janeiro de 2008, na quantia de R$ 1.000.000,00 ­ um milhão de 
reais,  para  R$  2.500.000,00  (dois milhões  e  quinhentos mil  reais),  conforme  se  transcreve  os 
dispositivos da Portaria abaixo: 

"Portaria MF nº 63, de 09 de fevereiro de 2017. 
(Publicado(a) no DOU de 10/02/2017, seção 1, pág. 12).  

Estabelece  limite  para  interposição  de  recurso  de  ofício 
pelas Turmas  de  Julgamento  das  Delegacias  da  Receita 
Federal do Brasil de Julgamento (DRJ).  

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição 
que  lhe  confere  o  inciso  II  do  parágrafo  único  do  art.  87  da 
Constituição Federal e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 
34 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, resolve:  

Art.  1º O Presidente  de Turma  de Julgamento  da Delegacia 
da Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  (DRJ)  recorrerá 
de ofício  sempre  que  a  decisão  exonerar  sujeito  passivo 
do pagamento  de  tributo  e  encargos  de  multa,  em  valor 
total superior  a  R$  2.500.000,00  (dois  milhões  e  quinhentos 
mil reais). 
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§ 1º O valor da exoneração deverá ser verificado por processo § 2º 
Aplica­se  o  disposto  no  caput  quando  a  decisão  excluir  sujeito 
passivo  da  lide,  ainda  que  mantida  a  totalidade 
da exigência do crédito tributário.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União.  

Art. 3º Fica revogada a Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008". 

A Súmula CARF n.º 103 estabelece que o limite de alçada do recurso de ofício 
deve  ser  analisado  na  data  de  sua  apreciação  em  segunda  instância,  conforme  se  transcreve 
abaixo: 

"Súmula CARF nº 103: Para fins de conhecimento de recurso de 
ofício,  aplicase  o  limite  de  alçada  vigente  na  data  de  sua 
apreciação em segunda instância".  

Este Conselho em análise reiterada sobre o assunto, com a matéria já sumulada, 
decidiu por diversas vezes que o  limite de alçada deve ser analisado na data que o recurso for 
julgado, conforme ementa abaixo transcrita: 

"ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DE  PESSOA  FÍSICA 
IRPF  Anocalendário:  2008,  2009,  2010,  2011  RECURSO  DE 
OFÍCIO.  NÃO  CONHECIMENTO.  LIMITE  DE  ALÇADA 
VIGENTE. PORTARIA MF Nº 63, DE 2017. SÚMULA CARF Nº 
103.  

A Portaria MF nº63,de09 de fevereiro de 2017 majorou o limite de 
alçada para interposição de recurso de ofício, que deixou de ser o 
valor  estabelecido 
na Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008 (R$ 1.000.000,00 
um milhão  de  reais),  para R$  2.500.000,00  (dois  milhões  e 
quinhentos mil reais). Nos  termos da Súmula CARF nº 103, para 
fins  de  conhecimento  de  recurso  de  ofício,  aplicase  o  limite  de 
alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância". 
(Processo  n.°  10166.723214/201422,  Acórdão  n.º  2202­004.316, 
Conselheiro  Relator  Martin  Da  Silva  Gesto,  publicado  em 
20/11/2017). 

Portanto,  o  recurso  está  sendo  posto  para  julgamento  na  data  de  13.03.2019, 
após  a  vigência  da  Portaria  de  2017,  e  ultrapassa  o  valor  de  alçada,  estando  regular  para  seu 
julgamento.  

Assim,  em  análise  da  decisão  de  primeira  instância  que  exonerou  quase  por 
completo o auto de infração, verifico que deve ser realizada a manutenção da decisão de primeira 
instância, uma vez que de fato o auto de infração está contaminado pela decadência, em quase 
sua totalidade.  

A  exigência  em  exame  é  relativa  ao  período  de  07/1995  a  12/2003,  e  o 
lançamento  foi  realizado  apenas  em  26/04/2005,  data  da  ciência  do  sujeito  passivo.  Portanto, 
cinco  anos  a  mais  do  permitido  legal  para  a  sua  exigência,  e  que  assim  foram  excluídas  do 
presente lançamento as competências até 03/2000. 
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Cumpre destacar que, para os demais períodos a contribuinte quitou os valores 
em questão, renunciando expressamente ao seu direito de recorrer (e­fls. 612, 627 e 640).  

Com  isso,  em  relação  à  decadência,  o  Supremo  Tribunal  Federal  ­  STF, 
conforme  o  Informativo  STF  nº  510  de  19  de  junho  de  2008,  por  entender  que  apenas  lei 
complementar pode dispor  sobre prescrição  e decadência em matéria  tributária,  nos  termos do 
artigo  146,  III,  b,  da  Constituição  Federal,  negou  provimento  por  unanimidade  aos  Recursos 
Extraordinários  nºs  556664/RS,  559882/RS,  559.943  e  560626/RS,  em  decisão  plenária  que 
declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da Lei nº 8.212/91, atribuindo­se à decisão, 
eficácia  ex  nunc  apenas  em  relação  aos  recolhimentos  efetuados  antes  de  11.6.2008,  e  não 
impugnados até a mesma data, seja pela via judicial, seja pela administrativa. 

Após, o STF aprovou o Enunciado da Súmula Vinculante nº 8, publicada em 
20.06.2008, nestes termos: 

Súmula Vinculante nº 8. São inconstitucionais os parágrafo único 
do artigo 5º do Decreto­lei  1.569/77 e os artigos 45  e 46 da Lei 
8.212/91,  que  tratam  de  prescrição  e  decadência  de  crédito 
tributário. Publicada no DOU de 20/6/2008, Seção 1, p.1. 

É  necessário  observar  ainda  que  as  súmulas  aprovadas  pelo  STF  possuem 
efeitos vinculantes, conforme se depreende do art. 103­A e parágrafos da Constituição Federal, 
que foram inseridos pela Emenda Constitucional nº 45/2004. in verbis: 

“Art. 103­A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por 
provocação,  mediante  decisão  de  dois  terços  dos  seus  membros, 
após  reiteradas  decisões  sobre  matéria  constitucional,  aprovar 
súmula que, a partir de  sua publicação na  imprensa oficial,  terá 
efeito  vinculante  em  relação  aos  demais  órgãos  do  Poder 
Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas 
federal,  estadual  e municipal,  bem como proceder à  sua  revisão 
ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

§  1º  A  súmula  terá  por  objetivo  a  validade,  a  interpretação  e  a 
eficácia  de  normas  determinadas,  acerca  das  quais  haja 
controvérsia  atual  entre  órgãos  judiciários  ou  entre  esses  e  a 
administração  pública  que  acarrete  grave  insegurança  jurídica  e 
relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica. 

§  2º  Sem  prejuízo  do  que  vier  a  ser  estabelecido  em  lei,  a 
aprovação,  revisão  ou  cancelamento  de  súmula  poderá  ser 
provocada  por  aqueles  que  podem  propor  a  ação  direta  de 
inconstitucionalidade. 

§  3º  Do  ato  administrativo  ou  decisão  judicial  que  contrariar  a 
súmula  aplicável  ou  que  indevidamente  a  aplicar,  caberá 
reclamação  ao  Supremo  Tribunal  Federal  que,  julgando­a 
procedente,  anulará  o  ato  administrativo  ou  cassará  a  decisão 
judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou 
sem a aplicação da súmula, conforme o caso (g.n.)." 

Portanto,  da  leitura  do  dispositivo  constitucional  acima,  conclui­se  que  a 
vinculação  à  súmula  alcança  a  administração  pública  e,  por  conseqüência,  os  julgadores  no 
âmbito do contencioso administrativo fiscal. 
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Ademais, o art. 62, caput do Regimento Interno do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais CARF do Ministério da Fazenda, Portaria MF nº 256 de 22.06.2009, veda o 
afastamento  de  aplicação  ou  inobservância  de  legislação  sob  fundamento  de 
inconstitucionalidade. 

Assim, em razão da declaração de inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da 
Lei nº 8.212/1991 pelo STF, há que serem observadas as regras previstas no Código Tributário 
Nacional ­ CTN,e que nesse caso, tem­se aplicação do art. 150, inciso §4, do CTN, uma vez que 
houve recolhimento parcial (e­fls. 40 e seguintes do e­processo). 

Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça consolidou seu entendimento no 
Recurso Especial n.º 973.733, de 12/08/2009, julgado sob o regime dos recursos repetitivos, de 
aplicação obrigatória a este Tribunal. Nesse sentido, o prazo decadencial para o Fisco  lançar o 
crédito  tributário  é  de  cinco  anos,  contados:  i)  a  partir  da  ocorrência  do  fato  gerador,  quando 
houver antecipação de pagamento e não houver dolo, fraude ou simulação (art. 150, §4º, CTN); 
ou ii) a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado, no caso de ausência de antecipação de pagamento (art. 173, I, CTN). 

Existindo pagamento localizado no presente feito, o que atrai a regra do art. art. 
150,  §4º,  CTN,  verifica­se  que  de  fato  a  presente  autuação  foi  atingida  pelos  efeitos  da 
decadência, devendo ser o crédito fiscal exonerado, conforme conclusão da DRJ de origem. Para 
os demais períodos, como já mencionado, houve quitação do débito.  

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, voto por conhecer e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso 
de Ofício, impondo a manutenção da decisão de primeira instância. 

É como voto. 

(assinado digitalmente) 

Wesley Rocha 

Relator
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